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DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS/SP

PROSUDCAMP INDUSTRIA E COMERCIO LTDA E
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Periodo de apuracdo: 01/01/2005 a 31/12/2007

PARCELAMENTO PARCIAL. INFORMACAO TRAZIDA AOS AUTOS
APOS O JULGAMENTO. EMBARGOS DE DECLARACAO.

O pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de divida, a extin¢cdo sem
ressalva do debito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo
contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de a¢do judicial com 0 mesmo objeto,
importa a desisténcia do recurso.

A informagéo sobre o parcelamento anterior ao julgamento, trazida aos autos
apos proferido o Acérddo de recurso voluntario, impde o cancelamento do
acordao proferido, na parte relativa ao crédito tributario incluido em
parcelamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os

embargos, com efeitos modificativos, para alterar o voto, ementa e o resultado do julgamento
proferido no Acorddo n° 2401-010.804, passando o dispositivo analitico a ter a seguinte redacao:
“Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso
voluntario, somente no que concerne aos autos de infracdo por descumprimento de obrigacdo
principal, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para: a) reconhecer a decadéncia
até a competéncia 03/2005; e b) reduzir a multa apurada para o percentual de 20%.”

(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier — Relatora e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luis Hentsch

Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Wilsom de Moraes Filho, Ana Carolina da Silva
Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi e Miriam Denise Xavier (Presidente).
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
 PARCELAMENTO PARCIAL. INFORMAÇÃO TRAZIDA AOS AUTOS APÓS O JULGAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
 O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
 A informação sobre o parcelamento anterior ao julgamento, trazida aos autos após proferido o Acórdão de recurso voluntário, impõe o cancelamento do acórdão proferido, na parte relativa ao crédito tributário incluído em parcelamento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher os embargos, com efeitos modificativos, para alterar o voto, ementa e o resultado do julgamento proferido no Acórdão n° 2401-010.804, passando o dispositivo analítico a ter a seguinte redação: �Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso voluntário, somente no que concerne aos autos de infração por descumprimento de obrigação principal, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para: a) reconhecer a decadência até a competência 03/2005; e b) reduzir a multa apurada para o percentual de 20%.�
 
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier � Relatora e Presidente
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: José Luís Hentsch Benjamin Pinheiro, Matheus Soares Leite, Wilsom de Moraes Filho, Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi e Miriam Denise Xavier (Presidente). 
 
  Trata-se de embargos inominados apresentados pela Unidade da Administração Tributária encarregada da liquidação e execução do acórdão em face de Acórdão n° 2401-010.804, proferido em 02/02/2023, pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção do CARF, assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. SÚMULA CARF nº 171
Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.
DECADÊNCIA.
O direito da fazenda pública constituir o crédito tributário da contribuição previdenciária extingue-se com o decurso do prazo decadencial previsto no CTN.
Na hipótese de lançamento de ofício de crédito tributário que o sujeito passivo não tenha antecipado o pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 173, I.
Caso tenha havido antecipação do pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 150, § 4º, conforme súmula CARF nº 99.
DECADÊNCIA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. SÚMULA CARF Nº 148.
No caso de multa por descumprimento de obrigação acessória previdenciária, a aferição da decadência tem sempre como base o art. 173, I, do CTN.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ALIMENTAÇÃO IN NATURA. PAT.
Somente a alimentação in natura oferecida a segurados empregados ou trabalhadores avulsos não integra o salário de contribuição, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. INFORMAÇÕES INEXATAS. MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Para a multa por deixar a empresa de apresentar GFIP com os dados correspondentes a todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, a fim de aplicar a retroatividade benigna, ela deve ser recalculada com base no art. 32-A da Lei 8.212/1991. 
INAPLICABILIDADE DE LEI. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
O processo administrativo não é via própria para a discussão da constitucionalidade das leis ou legalidade das normas. Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se trantando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INFRAÇÃO. ARQUIVOS DIGITAIS. SÚMULA CARF Nº 181.
No âmbito das contribuições previdenciárias, é incabível lançamento de multa por descumprimento de obrigação acessória relacionada à apresentação de informações e documentos exigidos, ainda que em meio digital, com fulcro no caput e parágrafos dos artigos 11 e 12 da Lei 8.218/1991.
A parte dispositiva foi assim redigida:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para: a) nos autos de infração com lançamento de obrigação principal: a.1) reconhecer a decadência até a competência 03/2005; a.2) reduzir a multa apurada para o percentual de 20%; e b) nos autos de infração com apuração de multa por omissão de fatos geradores em GFIP (processos 10830.004431/2010-14 � CFL 68 e 10830.004432/2010-51 � CFL 78), determinar o recálculo da multa, aplicando-se a retroatividade benigna, comparando-se a multa do § 6°, inciso IV, do art. 32 da Lei 8.212, de 1991, na redação anterior à dada pela MP n° 449, de 2008, com a multa do art. 32-A da mesma lei; e c) excluir a multa apurada no Processo 10830.004430/2010-61.

Após a sessão de julgamento, a Supervisora da Equipe de Contencioso Administrativo - ECOA-DEVAT08-VR, vinculada à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Campinas/SP, apresentou os embargos inominados de fls. 1.072/1.074 informando que alguns dos DEBCADs julgados no presente processo foram incluídos no parcelamento especial da Lei 12.996/14, com data de consolidação anterior ao julgamento do recurso voluntário. Foi informado que para os seis autos de infração lavrados com lançamento de multa por descumprimento de obrigação acessória, ocorreu a inclusão dos respectivos DEBCADs no parcelamento especial da Lei 12.996/14, conforme o Recibo de Consolidação do Parcelamento acostado às fls. 1.067/1.069. 
Nos termos do § 3º do art. 78 do Anexo II do RICARF:
Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação.
[...]
§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.
Fosse a informação sobre a existência do referido pedido de parcelamento, com a inclusão dos débitos e a consequente desistência do recurso em questão, antes do julgamento, o encaminhamento ali referendado pelo colegiado possivelmente seria outro.
O fato configura inexatidão material devida a lapso manifesto, devendo a alegação ser recebida como embargos inominados para correção, mediante a prolação de um novo acórdão, nos termos do art. 66, caput, Anexo II, do RICARF.
Os embargos foram admitidos, conforme despacho de fls. 1.077/1.080.
É o relatório.
 Conselheira Miriam Denise Xavier, Relatora.
O art. 66 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 08 de março de 2016, assim dispõe:

Art. 66. As alegações de inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculo existentes na decisão, provocados pelos legitimados para opor embargos, deverão ser recebidos como embargos inominados para correção, mediante a prolação de um novo acórdão.

Assim, diante do lapso manifesto apontado no relatório, a desistência parcial do recurso voluntário em período anterior ao julgamento impõe a declaração de nulidade parcial do acórdão embargado.
O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, dispõe:

Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente poderá desistir do recurso em tramitação.
§ 1º A desistência será manifestada em petição ou a termo nos autos do processo.
§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.
§ 4º Havendo desistência parcial do sujeito passivo e, ao mesmo tempo, decisão favorável a ele, total ou parcial, com recurso pendente de julgamento, os autos deverão ser encaminhados à unidade de origem para que, depois de apartados, se for o caso, retornem ao CARF para seguimento dos trâmites processuais.
§ 5º Se a desistência do sujeito passivo for total, ainda que haja decisão favorável a ele com recurso pendente de julgamento, os autos deverão ser encaminhados à unidade de origem para procedimentos de cobrança, tornando-se insubsistentes todas as decisões que lhe forem favoráveis.[...]

Como se vê, o parcelamento configura a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo contribuinte.
Desta forma, havendo a recorrente desistido parcialmente do recurso e renunciado ao direito, conforme documentação anexada, ou seja, quando ainda não existia o Acórdão ora embargado, torna-se imperioso concluir pela inexistência de lide quanto a essa parte do lançamento.
Consequentemente, necessário se torna a anulação parcial do acórdão embargado, por ocorrência de evidente lapso manifesto.
Sendo assim, restou devidamente esclarecido que a lide somente ocorreu com relação aos autos de infração por descumprimento de obrigação principal:
DEBCAD 37.246.023-2 (Processo 10830.04437/2010-83) � contribuição social destinada à seguridade social correspondente à contribuição dos segurados empregados, arrecadada pela empresa de suas remunerações e não recolhida � levantamentos FP e FP1;
DEBCAD 37.264.524-0 (Processo 10830.04427/2010-48) � contribuição social destinada à seguridade social correspondente à contribuição dos segurados empregados e contribuintes individuais, não arrecadadas pela empresa � levantamentos RF, RF1 e PF;
DEBCAD 37.243.809-1 (Processo 10830.004425/2010-59) � referente à contribuição social destinada à seguridade social correspondente à contribuição da empresa, inclusive para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incidente sobre a remuneração de empregados e contribuintes individuais � levantamentos FP, FP1, RF, RF1, PF e DAL (relatório às fls. 142/145);
DEBCAD 37.243.810-5 (Processo 10830.004426/2010-01) � *-referente à contribuição social destinada a outras entidades e fundos � Terceiros levantamentos FP, FP1, RF e RF1;

Sendo assim, voto por acolher os embargos inominados, com efeitos modificativos, para alterar o conhecimento, o voto, a ementa e o resultado do julgamento proferido no Acórdão n° 2401- 010.804.
O voto passa a ter a seguinte redação:
VOTO
ADMISSIBILIDADE
O recurso voluntário foi oferecido no prazo legal.
Conforme informado, os autos de infração com lançamento de multa por descumprimento de obrigação acessória foram incluídos em parcelamento pelo sujeito passivo.
Desta forma, somente se conhece do recurso voluntário na parte relativa aos autos de infração por descumprimento de obrigação principal.
INTRODUÇÃO
Da leitura da impugnação e recurso, vê-se que o sujeito passivo não contesta os fatos geradores que integram os levantamentos FP, FP1 e PF. Também não contesta os autos de infração por descumprimento de obrigação acessória, as multas individualmente aplicadas, limitando-se a alegar que a multa é confiscatória. 
MPF
Sobre o MPF, não cabe declarar a nulidade do lançamento como alegado pelo recorrente, devendo ser observada a Súmula CARF nº 171:
Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.
DECADÊNCIA
Ainda que não alegada, por ser matéria de ordem pública, a possível decadência deve ser avaliada.
A Súmula vinculante STF nº 08, de 20/6/08, dispõe que:
São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tratam da prescrição e decadência do crédito tributário.
Desta forma, aplicam-se os prazos previstos no CTN.
Nos lançamentos por homologação, para se apurar a decadência, na hipótese de existência de pagamento parcial e inexistência de dolo, fraude ou simulação, aplica-se a regra do CTN, art. 150, § 4º:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
[...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Por outro lado, inexistindo pagamento parcial, a situação atrai a regra prevista no CTN, art. 173, I, contando-se o termo inicial do prazo decadencial a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado:
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
No presente caso, os fatos geradores ocorreram no período de 01/2005 a 12/2007, com ciência do contribuinte em 13/04/2010.
Conforme se verifica no Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados, fls. 26/37 do processo 10830.004425/2010-59, foram apropriados valores recolhidos para empregados e contribuintes individuais.
Assim, aplica-se ao caso o disposto na Súmula CARF nº 99:
Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Desta forma, aplicando-se a regra do CTN, art. 150, § 4º, na hipótese de antecipação do pagamento, para os autos de infração com lançamento de obrigação principal, ocorreu a decadência até a competência 03/2005.
ALIMENTAÇÃO SEM INSCRIÇÃO NO PAT
Da leitura do relatório fiscal (fls. 142/145 do processo 10830.004425/2010-59), vê-se que o fundamento para a autuação relativa a valores pagos a título de alimentação, apurados em contas contábeis �refeições� referem-se a pagamentos ou créditos efetuados durante o mês a segurados a serviço da empresa, considerados como salário indireto. Acrescenta que a empresa não comprovou a inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT.
No recurso, alega a empresa que são reembolsos por despesas de negócios dos funcionários.
Para o segurado empregado do RGPS, qualquer parcela destinada a retribuir o seu trabalho integra o salário de contribuição, conforme Lei 8.212/1991, artigo 28, inciso I:
Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:
I - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).
Entretanto, a Lei 8.212/91, no art. 28, § 9º, exclui algumas rubricas da base de incidência das contribuições previdenciárias, contudo para que tais rubricas sejam excluídas, elas devem estar previstas no citado dispositivo legal e devem ser pagas dentro dos ditames da lei.
O art. 28, § 9º, prevê hipóteses de não incidência de contribuições sociais sobre alimentação fornecida in natura e reembolso de despesas de viagem:
Art. 28. [...]
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
[...]
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
 [...]
m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;
[...]
Vê-se, portanto, que tais hipóteses de renúncia fiscal não são absolutas, mas sim condicionadas pelo próprio dispositivo legal que as prevê.
No caso da alimentação, a isenção apenas acontece se os pagamentos forem efetuados de acordo com a lei específica, no caso, Lei 6.321/76, que dispõe:
Art 3º Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho.
Referida lei foi regulamentada pelo Decreto nº 05/1991 que define como se dá a aprovação dos programas de alimentação pelo Ministério do Trabalho: 
Art. 1° A pessoa jurídica poderá deduzir, do Imposto de Renda devido, valor equivalente à aplicação da alíquota cabível do Imposto de Renda sobre a soma das despesas de custeio realizadas, no período-base, em Programas de Alimentação do Trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social - MTPS, nos termos deste regulamento.
[...]
§ 4° Para os efeitos deste Decreto, entende-se como prévia aprovação pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a apresentação de documento hábil a ser definido em Portaria dos Ministros do Trabalho e Previdência Social; da Economia, Fazenda e Planejamento e da Saúde.
Art. 4º Para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode manter serviço próprio de refeições, distribuir alimentos e firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas.
A Portaria 03/2002 do MTE, assim dispõe: 
Art. 1º O Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, instituído pela Lei n.º 6.321, de 14 de abril de 1976, tem por objetivo a melhoria da situação nutricional dos trabalhadores, visando a promover sua saúde e prevenir as doenças profissionais.
Assim, conforme se observa na legislação, o auxílio alimentação somente não integra o salário de contribuição se for pago in natura e de acordo com Programas de Alimentação do Trabalhador (PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.
Acontece, porém, que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisões reiteradas, tem firmado o entendimento de que o auxílio-alimentação, fornecido in natura, não possui natureza salarial, não sendo, portanto, passível de incidência de contribuição previdenciária.
Desta forma, de acordo com o PARECER PGFN/CRJ/Nº 2117/2011, não há incidência de contribuição previdenciária sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação. Ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho.
Cabe observar que o Parecer PGFN/CRJ nº 2.117 aponta que o auxílio alimentação �pago em espécie ou creditado em conta-corrente, em caráter habitual, assume feição salarial e, desse modo, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.�
A Solução de Consulta da Coordenação Geral de Tributação da RFB nº 35/2019, publicadanoDiário Oficial da União de 25/1/19, está assim ementada:
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. INCIDÊNCIA.
A parcela paga em pecúnia aos segurados empregados a título de auxílio-alimentação integra a base de cálculo para fins de incidência das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados.
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 353, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014.
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IN NATURA.
A parcela in natura do auxílio-alimentação, a que se refere o inciso III do art. 58 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, abrange tanto a cesta básica, quanto as refeições fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e não integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados.
VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 130, DE 1º DE JUNHO DE 2015.
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM TÍQUETES-ALIMENTAÇÃO OU CARTÃO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.
A partir do dia 11 de novembro de 2017, o auxílio-alimentação pago mediante tíquetes-alimentação ou cartão-alimentação não integra a base de cálculo das contribuições sociais previdenciárias a cargo da empresa e dos segurados empregados.
Desta forma, de acordo com o próprio entendimento da RFB, não integram o salário de contribuição os valores despendidos pela empresa com a compra de refeições fornecidas aos empregados e também com cestas básicas, mesmo sem inscrição no PAT.
Noutro giro, a verba paga para alimentação, que a empresa alega se tratar de reembolso, não seria considerada salário de contribuição se restasse demonstrado que os valores relativos a refeições pagos, lastreados em notas/cupons fiscais (apresentadas pela empresa), são despesas de viagem, conforme previsto na Lei 8.212/91, art. 28, § 9º, alínea �m�. Contudo, a hipótese de que os valores pagos aos empregados para lanches/refeições ocorreram devido à prestação de serviços em localidade diversa do local de residência do empregado não restou demonstrada, não permitindo concluir que os valores foram pagos aos empregados a título de reembolso por despesa de viagem.
Além disso, não há como vincular os comprovantes juntados (fls. 198/1.813) aos valores pagos aos empregados. Os vários recibos juntados não são suficientes para comprovar as alegações. Não há indicação dos nomes dos empregados beneficiários dos reembolsos, nem os valores pagos para cada um deles e por competência.
O ato de provar não é sinônimo de colocar à disposição do julgador uma massa de documentos, sem a mínima preocupação em correlacioná-los um a um com os argumentos apresentados, num exercício de ligação entre documento e o fato que se pretende provar. 
Conforme leciona Fabiana Del Padre Tomé (TOMÉ, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributário: de acordo com o código de processo civil de 2015. 4. Ed. Rev. Atual. São Paulo: Noeses, 2016. p. 405.) �[...] provar algo não significa simplesmente juntar um documento aos autos. É preciso estabelecer relação de implicação entre esse documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento�.
No presente caso, não se trata de alimentação in natura fornecida pela empresa. A fiscalização esclarece que os valores se referem a �pagamentos ou créditos efetuados� e a própria empresa admite tais pagamentos ao argumentar que são reembolsos, o que caracteriza pagamento em pecúnia.
Desta forma, não sendo possível classificar a verba paga como alimentação in natura ou como despesa de viagem, os valores relativos à alimentação em pecúnia fornecidos aos empregados integram o conceito de remuneração e, por conseguinte, devem compor o salário de contribuição dos segurados empregados.
MULTA DE MORA X MULTA DE OFÍCIO
Da análise dos autos de infração com lançamento de obrigação principal, não se verifica a tese apresentada pelo recorrente de que foi lançado, em uma mesma competência, a multa de mora e a multa de ofício.
A fiscalização, aplicando o entendimento exarado na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 14, de 2009, efetuou o comparativo das multas, aplicando a mais benéfica, para cada competência. Assim, para algumas competências foi aplicada a multa de mora de 24% e para outras a multa de ofício de 75%.
Porém, como se verá no próximo tópico, a multa aplicada deverá ser corrigida para 20%.
RETROATIVIDADE BENIGNA � RECÁLCULO DA MULTA 
Deve-se ponderar a aplicação da legislação mais benéfica advinda da MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009. 
O Parecer SEI N° 11315/2020/ME, ao se manifestar acerca de contestações à Nota SEI nº 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, foi aprovado para fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei 10.522/2002, pelo Despacho nº 328/PGFN-ME, de 5 de novembro de 2020, estando a Receita Federal vinculada ao entendimento de haver retroatividade benéfica da multa moratória prevista no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei 11.941/2009, no tocante aos lançamentos de ofício relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-A, da Lei nº 8.212, de 1991. 
Sendo assim, para os autos de infração com lançamento de obrigação principal, a multa aplicada deve ser corrigida para 20%.
CONCLUSÃO
Voto por conhecer em parte do recurso voluntário, somente no que concerne aos autos de infração por descumprimento de obrigação principal, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para: a) reconhecer a decadência até a competência 03/2005; e b) reduzir a multa apurada para o percentual de 20%.
A ementa passa a ter a seguinte redação:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. SÚMULA CARF nº 171
Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento.
DECADÊNCIA.
O direito da fazenda pública constituir o crédito tributário da contribuição previdenciária extingue-se com o decurso do prazo decadencial previsto no CTN.
Na hipótese de lançamento de ofício de crédito tributário que o sujeito passivo não tenha antecipado o pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 173, I.
Caso tenha havido antecipação do pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 150, § 4º, conforme súmula CARF nº 99.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. ALIMENTAÇÃO IN NATURA. PAT.
Somente a alimentação in natura oferecida a segurados empregados ou trabalhadores avulsos não integra o salário de contribuição, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 
INAPLICABILIDADE DE LEI. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
O processo administrativo não é via própria para a discussão da constitucionalidade das leis ou legalidade das normas. Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se trantando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
O dispositivo analítico passa a ter a seguinte redação:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte do recurso voluntário, somente no que concerne aos autos de infração por descumprimento de obrigação principal, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para: a) reconhecer a decadência até a competência 03/2005; e b) reduzir a multa apurada para o percentual de 20%.

(assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier

 
 



FI. 2 do Ac6rdao n.° 2401-011.387 - 22 Sejul/42 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 10830.004437/2010-83

Relatorio

Trata-se de embargos inominados apresentados pela Unidade da Administracéo
Tributéria encarregada da liquidacdo e execucdo do acorddo em face de Acdrddo n° 2401-
010.804, proferido em 02/02/2023, pela 12 Turma Ordinaria da 42 Camara da 22 Secdo do CARF,

assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2007
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. SUMULA CARF n° 171

Irregularidade na emissao, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a nulidade do
langcamento.

DECADENCIA.

O direito da fazenda publica constituir o crédito tributdrio da contribuicdo
previdenciaria extingue-se com o decurso do prazo decadencial previsto no CTN.

Na hipotese de langamento de oficio de crédito tributério que o sujeito passivo ndo
tenha antecipado o pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 173, 1.

Caso tenha havido antecipagdo do pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 150, §
4°, conforme sumula CARF n° 99.

DECADENCIA. OBRIGACAO ACESSORIA. SUMULA CARF N° 148.

No caso de multa por descumprimento de obrigacéo acessoria previdencidria, a aferi¢do
da decadéncia tem sempre como base o art. 173, I, do CTN.

SALARIO DE CONTRIBUIGCAO. ALIMENTAGAO IN NATURA. PAT.

Somente a alimentacdo in natura oferecida a segurados empregados ou trabalhadores
avulsos ndo integra o salario de contribui¢do, por ndo possuir natureza salarial, esteja o
empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT.

LEGISLAC}A~O PREVIDENCIARIA. AUTO DE INFRACAO. GFIP.
INFORMACOES INEXATAS. MULTA. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Para a multa por deixar a empresa de apresentar GFIP com os dados correspondentes a
todos os fatos geradores de contribuices previdenciarias, a fim de aplicar a
retroatividade benigna, ela deve ser recalculada com base no art. 32-A da Lei
8.212/1991.

INAPLICABILIDADE DE LEI. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

O processo administrativo ndo é via propria para a discussao da constitucionalidade das
leis ou legalidade das normas. Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser
cumpridos, principalmente em se trantando da administracéo publica, cuja atividade esta
atrelada ao principio da estrita legalidade.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. INFRACAO. ARQUIVOS DIGITAIS.
SUMULA CARF N° 181.

No ambito das contribuigdes previdencidrias, é incabivel lancamento de multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria relacionada a apresentacdo de informacgdes e
documentos exigidos, ainda que em meio digital, com fulcro no caput e paragrafos dos
artigos 11 e 12 da Lei 8.218/1991.

A parte dispositiva foi assim redigida:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial
ao recurso voluntario para: a) nos autos de infragdo com lancamento de obrigacdo
principal: a.1) reconhecer a decadéncia até a competéncia 03/2005; a.2) reduzir a multa
apurada para o percentual de 20%; e b) nos autos de infracdo com apuragdo de multa
por omissdo de fatos geradores em GFIP (processos 10830.004431/2010-14 — CFL 68 e



FI. 3do Ac6rddo n.° 2401-011.387 - 22 Sejul/4% Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10830.004437/2010-83

10830.004432/2010-51 — CFL 78), determinar o recalculo da multa, aplicando-se a
retroatividade benigna, comparando-se a multa do § 6°, inciso 1V, do art. 32 da Lei
8.212, de 1991, na redacéo anterior a dada pela MP n° 449, de 2008, com a multa do art.
32-A da mesma lei; e ¢) excluir a multa apurada no Processo 10830.004430/2010-61.

Apls a sessdo de julgamento, a Supervisora da Equipe de Contencioso
Administrativo - ECOA-DEVATO08-VR, vinculada & Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Campinas/SP, apresentou os embargos inominados de fls. 1.072/1.074 informando que alguns
dos DEBCAD:s julgados no presente processo foram incluidos no parcelamento especial da Lei
12.996/14, com data de consolidacdo anterior ao julgamento do recurso voluntario. Foi
informado que para os seis autos de infragcdo lavrados com langamento de multa por
descumprimento de obrigagdo acessoria, ocorreu a inclusdo dos respectivos DEBCADs no
parcelamento especial da Lei 12.996/14, conforme o Recibo de Consolidagdo do Parcelamento
acostado as fls. 1.067/1.069.

Nos termos do § 3° do art. 78 do Anexo Il do RICARF:

Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente podera desistir do recurso em
tramitacéo.
[.-]

§ 2° O pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de divida, a extingdo sem
ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo
contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de acéo judicial com o mesmo objeto, importa
a desisténcia do recurso.

§ 3° No caso de desisténcia, pedido de parcelamento, confissdo irretratavel de divida e
de extin¢do sem ressalva de débito, estara configurada rentincia ao direito sobre o qual
se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipotese de ja ter
ocorrido deciséo favoravel ao recorrente.

Fosse a informacdo sobre a existéncia do referido pedido de parcelamento, com a
inclusdo dos débitos e a consequente desisténcia do recurso em questdo, antes do julgamento, o
encaminhamento ali referendado pelo colegiado possivelmente seria outro.

O fato configura inexatiddo material devida a lapso manifesto, devendo a alegacédo
ser recebida como embargos inominados para corre¢do, mediante a prolacdo de um novo
acérddo, nos termos do art. 66, caput, Anexo Il, do RICARF.

Os embargos foram admitidos, conforme despacho de fls. 1.077/1.080.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Miriam Denise Xavier, Relatora.

O art. 66 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais,
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 08 de marco de 2016, assim dispde:

Art. 66. As alegacBes de inexatidfes materiais devidas a lapso manifesto e os erros de
escrita ou de calculo existentes na decisdo, provocados pelos legitimados para opor
embargos, deverdo ser recebidos como embargos inominados para correcdo, mediante a
prolacéo de um novo acorddo.
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Assim, diante do lapso manifesto apontado no relatério, a desisténcia parcial do
recurso voluntario em periodo anterior ao julgamento imp&e a declaracdo de nulidade parcial do
acérddo embargado.

O Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (RICARF),
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015, dispde:

Art. 78. Em qualquer fase processual o recorrente podera desistir do recurso em
tramitacéo.

§ 1° A desisténcia serd manifestada em peticdo ou a termo nos autos do processo.

8 2° O pedido de parcelamento, a confissdo irretratavel de divida, a extingdo sem
ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo
contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de acéo judicial com o mesmo objeto, importa
a desisténcia do recurso.

§ 3° No caso de desisténcia, pedido de parcelamento, confissdo irretratavel de divida e
de extin¢do sem ressalva de débito, estard configurada rendincia ao direito sobre o qual
se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipétese de ja ter
ocorrido decisao favoravel ao recorrente.

§ 4° Havendo desisténcia parcial do sujeito passivo e, a0 mesmo tempo, decisdo
favoravel a ele, total ou parcial, com recurso pendente de julgamento, os autos deverdo
ser encaminhados a unidade de origem para que, depois de apartados, se for o caso,
retornem ao CARF para seguimento dos tramites processuais.

§ 5° Se a desisténcia do sujeito passivo for total, ainda que haja decisdo favoréavel a ele
com recurso pendente de julgamento, os autos deverdo ser encaminhados a unidade de
origem para procedimentos de cobranca, tornando-se insubsistentes todas as decisfes
que Ihe forem favoraveis.[...]

Como se V&, o parcelamento configura a renuncia ao direito sobre o qual se funda
0 recurso interposto pelo contribuinte.

Desta forma, havendo a recorrente desistido parcialmente do recurso e renunciado
ao direito, conforme documentacdo anexada, ou seja, quando ainda ndo existia o Acorddo ora
embargado, torna-se imperioso concluir pela inexisténcia de lide quanto a essa parte do
lancamento.

Consequentemente, necessario se torna a anulacao parcial do acérddo embargado,
por ocorréncia de evidente lapso manifesto.

Sendo assim, restou devidamente esclarecido que a lide somente ocorreu com
relagdo aos autos de infrag&o por descumprimento de obrigacéao principal:

e DEBCAD 37.246.023-2 (Processo 10830.04437/2010-83) — contribuicao
social destinada a seguridade social correspondente a contribuicdo dos
segurados empregados, arrecadada pela empresa de suas remuneracoes e
néo recolhida — levantamentos FP e FP1;

e DEBCAD 37.264.524-0 (Processo 10830.04427/2010-48) — contribui¢do
social destinada a seguridade social correspondente & contribuicdo dos
segurados empregados e contribuintes individuais, ndo arrecadadas pela
empresa — levantamentos RF, RF1 e PF;
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e DEBCAD 37.243.809-1 (Processo 10830.004425/2010-59) — referente a
contribuicdo social destinada a seguridade social correspondente a
contribuicdo da empresa, inclusive para o financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (GILRAT), incidente sobre a
remuneracdo de empregados e contribuintes individuais — levantamentos
FP, FP1, RF, RF1, PF e DAL (relatério as fls. 142/145);

e DEBCAD 37.243.810-5 (Processo 10830.004426/2010-01) — referente a
contribuicdo social destinada a outras entidades e fundos — Terceiros
levantamentos FP, FP1, RF e RF1,;

Sendo assim, voto por acolher os embargos inominados, com efeitos
modificativos, para alterar o conhecimento, o voto, a ementa e o0 resultado do julgamento
proferido no Acérdéo n° 2401- 010.804.

O voto passa a ter a seguinte redacao:
VOTO

ADMISSIBILIDADE
O recurso voluntario foi oferecido no prazo legal.

Conforme informado, os autos de infracdo com lancamento de multa por
descumprimento de obrigacdo acessoria foram incluidos em parcelamento pelo sujeito passivo.

Desta forma, somente se conhece do recurso voluntario na parte relativa aos autos
de infragdo por descumprimento de obrigagéo principal.

INTRODUCAO

Da leitura da impugnacao e recurso, vVé-se que 0 sujeito passivo ndo contesta 0s
fatos geradores que integram os levantamentos FP, FP1 e PF. Também néo contesta 0s autos de
infracdo por descumprimento de obrigacdo acessoria, as multas individualmente aplicadas,
limitando-se a alegar que a multa é confiscatoria.

MPF

Sobre 0 MPF, ndo cabe declarar a nulidade do langamento como alegado pelo
recorrente, devendo ser observada a Simula CARF n° 171:

Irregularidade na emissao, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a nulidade do
lancamento.

DECADENCIA

Ainda que ndo alegada, por ser matéria de ordem publica, a possivel decadéncia
deve ser avaliada.

A Sumula vinculante STF n° 08, de 20/6/08, dispGe que:

Sdo inconstitucionais o paragrafo Unico do artigo 5° do Decreto-Lei 1.569/1977 e os
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/1991, que tratam da prescricdo e decadéncia do crédito
tributario.

Desta forma, aplicam-se os prazos previstos no CTN.
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Nos lancamentos por homologacédo, para se apurar a decadéncia, na hipotese de
existéncia de pagamento parcial e inexisténcia de dolo, fraude ou simulagéo, aplica-se a
regra do CTN, art. 150, § 4°:

Art. 150. O langamento por homologac&o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislacédo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

]

§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacéo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o lancamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

Por outro lado, inexistindo pagamento parcial, a situacdo atrai a regra prevista
no CTN, art. 173, I, contando-se o termo inicial do prazo decadencial a partir do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado;

No presente caso, os fatos geradores ocorreram no periodo de 01/2005 a 12/2007,
com ciéncia do contribuinte em 13/04/2010.

Conforme se verifica no Relatério de Apropriacdo de Documentos Apresentados,
fls. 26/37 do processo 10830.004425/2010-59, foram apropriados valores recolhidos para
empregados e contribuintes individuais.

Assim, aplica-se ao caso o disposto na Siumula CARF n° 99:

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, 4°, do CTN, para as
contribuigdes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda
que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato
gerador a que se referir a autuacdo, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de
calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de
infrac&o.
Desta forma, aplicando-se a regra do CTN, art. 150, § 4° na hipotese de
antecipacdo do pagamento, para os autos de infracdo com lancamento de obrigacdo principal,
ocorreu a decadéncia até a competéncia 03/2005.

ALIMENTACAO SEM INSCRICAO NO PAT

Da leitura do relatorio fiscal (fls. 142/145 do processo 10830.004425/2010-59),
vé-se que o fundamento para a autuacdo relativa a valores pagos a titulo de alimentacdo,
apurados em contas contabeis “refeigdes” referem-se a pagamentos ou creditos efetuados
durante o més a segurados a servi¢o da empresa, considerados como salério indireto. Acrescenta
que a empresa Ndo comprovou a inscri¢cdo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador — PAT.

No recurso, alega a empresa que sdo reembolsos por despesas de negocios dos
funcionarios.

Para o segurado empregado do RGPS, qualquer parcela destinada a retribuir o seu
trabalho integra o salario de contribuicdo, conforme Lei 8.212/1991, artigo 28, inciso I:

Art. 28. Entende-se por salario-de-contribui¢do:
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| - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneragdo auferida em uma ou mais
empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer titulo, durante o més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua
forma, inclusive as gorjetas, 0os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os
adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente
prestados, quer pelo tempo a disposicdo do empregador ou tomador de servigcos nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convencdo ou acordo coletivo de trabalho ou
sentenca normativa; (Redacdo dada pela Lei n° 9.528, de 10.12.97).

Entretanto, a Lei 8.212/91, no art. 28, § 9°, exclui algumas rubricas da base de
incidéncia das contribui¢Bes previdencidrias, contudo para que tais rubricas sejam excluidas, elas
devem estar previstas no citado dispositivo legal e devem ser pagas dentro dos ditames da lei.

O art. 28, § 9° prevé hipoteses de ndo incidéncia de contribuigdes sociais sobre
alimentacéo fornecida in natura e reembolso de despesas de viagem:

Art. 28. [...]
§ 9° N&o integram o salério-de-contribuicao para os fins desta Lei, exclusivamente:

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentagdo aprovados

pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social, nos termos da Lei n° 6.321, de 14
de abril de 1976;

[...]

m) os valores correspondentes a transporte, alimentacdo e habitacdo fornecidos pela
empresa ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua
residéncia, em canteiro de obras ou local que, por for¢a da atividade, exija deslocamento
e estada, observadas as hormas de protecdo estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;

[-]

Vé-se, portanto, que tais hipdteses de rendncia fiscal ndo sdo absolutas, mas sim
condicionadas pelo préprio dispositivo legal que as preve.

No caso da alimentagdo, a isencdo apenas acontece se 0s pagamentos forem
efetuados de acordo com a lei especifica, no caso, Lei 6.321/76, que dispde:

Art 3° Ndo se inclui como salario de contribuicdo a parcela paga in natura, pela
empresa, nos programas de alimentac&o aprovados pelo Ministério do Trabalho.

Referida lei foi regulamentada pelo Decreto n® 05/1991 que define como se da a
aprovacao dos programas de alimentacdo pelo Ministério do Trabalho:

Art. 1° A pessoa juridica podera deduzir, do Imposto de Renda devido, valor
equivalente a aplicacdo da aliquota cabivel do Imposto de Renda sobre a soma das
despesas de custeio realizadas, no periodo-base, em Programas de Alimentacdo do
Trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia
Social - MTPS, nos termos deste regulamento.

L]

§ 4° Para os efeitos deste Decreto, entende-se como prévia aprovacdo pelo Ministério
do Trabalho e da Previdéncia Social, a apresentacdo de documento habil a ser definido
em Portaria dos Ministros do Trabalho e Previdéncia Social; da Economia, Fazenda e
Planejamento e da Salde.

Art. 4° Para a execuc¢do dos programas de alimentacdo do trabalhador, a pessoa juridica
beneficiaria pode manter servico proprio de refei¢bes, distribuir alimentos e firmar
convénio com entidades fornecedoras de alimentacdo coletiva, sociedades civis,
sociedades comerciais e sociedades cooperativas.
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A Portaria 03/2002 do MTE, assim disp0e:

Art. 1° O Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT, instituido pela Lei n.° 6.321,
de 14 de abril de 1976, tem por objetivo a melhoria da situacdo nutricional dos
trabalhadores, visando a promover sua saude e prevenir as doengas profissionais.

Assim, conforme se observa na legislacdo, o auxilio alimentacdo somente nédo
integra o salario de contribuicdo se for pago in natura e de acordo com Programas de
Alimentacdo do Trabalhador (PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social.

Acontece, porém, que o Superior Tribunal de Justica (STJ), em decisdes
reiteradas, tem firmado o entendimento de que o auxilio-alimentacdo, fornecido in natura, ndo
possui natureza salarial, ndo sendo, portanto, passivel de incidéncia de contribuicdo
previdenciaria.

Desta forma, de acordo com o PARECER PGFN/CRJ/N? 2117/2011, ndo ha
incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre o pagamento in natura do auxilio-alimentacéo.
Ou seja, quando o proprio empregador fornece a alimentacdo aos seus empregados, ndo sofre a
incidéncia da contribuigdo previdenciaria, por ndo constituir verba de natureza salarial, esteja o
empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador — PAT ou decorra o
pagamento de acordo ou convencao coletiva de trabalho.

Cabe observar que o Parecer PGFN/CRJ n° 2.117 aponta que o auxilio
alimenta¢do “pago em espécie ou creditado em conta-corrente, em carater habitual, assume
feicdo salarial e, desse modo, integra a base de calculo da contribuigdo previdenciaria.”

A Solucédo de Consulta da Coordenacdo Geral de Tributacdo da RFB n° 35/2019,
publicadanoDiario Oficial da Unido de 25/1/19, esta assim ementada:

CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
ALIMENTAGCAO. PAGAMENTO EM PECUNIA. INCIDENCIA.

A parcela paga em pecUnia aos segurados empregados a titulo de auxilio-alimentagdo
integra a base de calculo para fins de incidéncia das contribui¢bes sociais
previdenciarias a cargo da empresa e dos segurados empregados.

VINCULAGCAO A SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 353, DE 17 DE
DEZEMBRO DE 2014.

AUXILIO-ALIMENTACAO IN NATURA.

A parcela in natura do auxilio-alimentagdo, a que se refere o inciso Ill do art. 58 da
Instrucdo Normativa RFB n® 971, de 2009, abrange tanto a cesta basica, quanto as
refeicBes fornecidas pelo empregador aos seus empregados, e ndo integra a base de
calculo das contribuigdes sociais previdencidrias a cargo da empresa e dos segurados
empregados.

VINCULACAO A SOLUGCAO DE CONSULTA COSIT N° 130, DE 1° DE JUNHO
DE 2015.

AUXILIO-ALIMENTACAO PAGO EM TIQUETES-ALIMENTACAO OU CARTAO
ALIMENTACAO. NAO INCIDENCIA.

A partir do dia 11 de novembro de 2017, o auxilio-alimentacdo pago mediante tiquetes-
alimentacdo ou cartdo-alimentacdo ndo integra a base de célculo das contribuicdes
sociais previdencidrias a cargo da empresa e dos segurados empregados.

Desta forma, de acordo com o proprio entendimento da RFB, ndo integram o
salario de contribuicdo os valores despendidos pela empresa com a compra de refeigdes
fornecidas aos empregados e também com cestas basicas, mesmo sem inscri¢do no PAT.
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Noutro giro, a verba paga para alimentacdo, que a empresa alega se tratar de
reembolso, ndo seria considerada salério de contribuicdo se restasse demonstrado que os valores
relativos a refeicGes pagos, lastreados em notas/cupons fiscais (apresentadas pela empresa), séo
despesas de viagem, conforme previsto na Lei 8.212/91, art. 28, § 9°, alinea “m”. Contudo, a
hipdtese de que os valores pagos aos empregados para lanches/refeicGes ocorreram devido a
prestacdo de servicos em localidade diversa do local de residéncia do empregado néo restou
demonstrada, ndo permitindo concluir que os valores foram pagos aos empregados a titulo de
reembolso por despesa de viagem.

Além disso, ndo ha como vincular os comprovantes juntados (fls. 198/1.813) aos
valores pagos aos empregados. Os varios recibos juntados ndo sdo suficientes para comprovar as
alegacdes. Nao ha indicacdo dos nomes dos empregados beneficiarios dos reembolsos, nem 0s
valores pagos para cada um deles e por competéncia.

O ato de provar nao é sindbnimo de colocar a disposicao do julgador uma massa de
documentos, sem a minima preocupacdo em correlaciona-los um a um com 0s argumentos
apresentados, num exercicio de ligacdo entre documento e o fato que se pretende provar.

Conforme leciona Fabiana Del Padre Tomé (TOME, Fabiana Del Padre. A prova
no direito tributario: de acordo com o cddigo de processo civil de 2015. 4. Ed. Rev. Atual. Séo
Paulo: Noeses, 2016. p. 405.) “[...] provar algo ndo significa simplesmente juntar um documento
aos autos. E preciso estabelecer relacdo de implicacdo entre esse documento e o fato que se
pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento”.

No presente caso, ndo se trata de alimentacdo in natura fornecida pela empresa. A
fiscalizagdo esclarece que os valores se referem a “pagamentos ou créditos efetuados” e a propria
empresa admite tais pagamentos ao argumentar que sdo reembolsos, 0 que caracteriza pagamento
em pecunia.

Desta forma, ndo sendo possivel classificar a verba paga como alimentacdo in
natura ou como despesa de viagem, os valores relativos a alimentacdo em pecunia fornecidos
aos empregados integram o conceito de remuneracéo €, por conseguinte, devem compor o salario
de contribuicdo dos segurados empregados.

MULTA DE MORA X MULTA DE OFICIO

Da anélise dos autos de infracdo com lancamento de obrigacdo principal, ndo se
verifica a tese apresentada pelo recorrente de que foi lancado, em uma mesma competéncia, a
multa de mora e a multa de oficio.

A fiscalizagdo, aplicando o0 entendimento exarado na Portaria Conjunta
PGFN/RFB n° 14, de 2009, efetuou o comparativo das multas, aplicando a mais benéfica, para
cada competéncia. Assim, para algumas competéncias foi aplicada a multa de mora de 24% e
para outras a multa de oficio de 75%.

Porém, como se verd no proximo topico, a multa aplicada devera ser corrigida
para 20%.

RETROATIVIDADE BENIGNA — RECALCULO DA MULTA

Deve-se ponderar a aplicacdo da legislagdo mais benéfica advinda da MP
449/2008, convertida na Lei 11.941/2009.

O Parecer SEI N° 11315/2020/ME, ao se manifestar acerca de contestacfes a
Nota SEI n°® 27/2019/CRJ/PGACET/PGFN-ME, foi aprovado para fins do art. 19-A, caput e
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inciso 11, da Lei 10.522/2002, pelo Despacho n°® 328/PGFN-ME, de 5 de novembro de 2020,
estando a Receita Federal vinculada ao entendimento de haver retroatividade benéfica da multa
moratoria prevista no art. 35 da Lei n® 8.212, de 1991, com a redacgédo dada pela Lei 11.941/2009,
no tocante aos langcamentos de oficio relativos a fatos geradores anteriores ao advento do art. 35-
A, da Lein®8.212, de 1991.

Sendo assim, para os autos de infragdo com langamento de obrigacdo principal, a
multa aplicada deve ser corrigida para 20%.

CONCLUSAO

Voto por conhecer em parte do recurso voluntario, somente no que concerne aos
autos de infracdo por descumprimento de obrigacdo principal, para, na parte conhecida, dar-lhe
provimento parcial para: a) reconhecer a decadéncia até a competéncia 03/2005; e b) reduzir a
multa apurada para o percentual de 20%.

A ementa passa a ter a seguinte redacao:
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2005 a 31/12/2007
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. SUMULA CARF n° 171

Irregularidade na emisséo, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a nulidade do
langamento.

DECADENCIA.

O direito da fazenda publica constituir o crédito tributdrio da contribuicdo
previdenciaria extingue-se com o decurso do prazo decadencial previsto no CTN.

Na hipotese de lancamento de oficio de crédito tributario que o sujeito passivo nao
tenha antecipado o pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 173, 1.

Caso tenha havido antecipagdo do pagamento, aplica-se o disposto no CTN, art. 150, §
4°, conforme sumula CARF n° 99.

SALARIO DE CONTRIBUICAO. ALIMENTACAO IN NATURA. PAT.

Somente a alimentacdo in natura oferecida a segurados empregados ou trabalhadores
avulsos ndo integra o salério de contribuicdo, por ndo possuir natureza salarial, esteja o
empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT.

INAPLICABILIDADE DE LEI. INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

O processo administrativo ndo é via propria para a discussao da constitucionalidade das
leis ou legalidade das normas. Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser
cumpridos, principalmente em se trantando da administracéo publica, cuja atividade esta
atrelada ao principio da estrita legalidade.

O dispositivo analitico passa a ter a seguinte redacao:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer em parte
do recurso voluntario, somente no que concerne aos autos de infracdo por descumprimento de
obrigacdo principal, para, na parte conhecida, dar-lhe provimento parcial para: a) reconhecer a
decadéncia até a competéncia 03/2005; e b) reduzir a multa apurada para o percentual de 20%.

(assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier
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